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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr. MARCOS
ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE e AVISA:

I - Publicar as listas preliminares dos(as) Membros(as) habilitados(as)
aos editais de exercício simultâneo constantes da Portaria PGJ n.º
2.750/2024, conforme anexo.

II - Abrir até o dia 26/09/2024, quinta-feira, o prazo para desistência e
encaminhamento de eventuais impugnações ao resultado preliminar.

III - Ressaltar que as desistências deverão ser realizadas através do
Novo Sistema de Editais, disponível no Portal do MPPE, no painel
“Intranet e Sistemas” (link: https://editais.mppe.mp.br/).

IV - Eventuais impugnações deverão ser remetidas pelo sistema SEI e
direcionadas ao Gabinete desta Procuradoria-Geral de Justiça (unidade
- GABPGJ).

V - A designação dos(as) Membros(as) habilitados(as) nos editais
observará as disposições previstas na IN-PGJ n.º 02/2022 e na RES-
PGJ n.º 006/2016, sendo julgados os editais na sequência numérica
estabelecida na Portaria PGJ n.º 2.253/2024, a partir do Edital n.º 89.

VI - O(a) Membro(a) que não desistir dos editais nos quais estiver
habilitado(a), na medida em que for designado(a) para um dos
cargos/feitos, ficará automaticamente inabilitado(a) nos editais
posteriores, sendo designado(a), neste caso, aquele(a) classificado(a)
na sequência imediata.

VII - Na hipótese de o edital restar deserto ou não tiver habilitados(as)
suficientes, será designado(a) o(a) Membro(a) que figure como
substituto(a) automático(a), conforme tabela vigente, observando-se as
vedações para designações previstas no art. 4º, §1º, da IN-PGJ n.º
02/2022.

VIII - Na impossibilidade de aplicação da tabela de substituição
automática, será designado(a) Membro(a) de acordo com os critérios
dispostos no art. 69 da LC n.º 12/94 e art. 4º, §2º, da IN-PGJ n.º
02/2022.

AVISO PGJ Nº 30/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania  da
Capital;

PORTARIA PGJ Nº 2.783/2024
Recife, 20 de setembro de 2024

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. SÉRGIO GADELHA SOUTO, 12º Promotor de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 20º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania
da Capital, no período de 03/10/2024 a 10/10/2024, em razão das férias
da Dra. Fernanda Henriques da Nóbrega.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do art. 17 da Resolução RES CPJ n.º 006/2017, de
03/05/2017;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de SETEMBRO, encaminhada pela Coordenação da 8ª
Circunscrição Ministerial de Cabo de Santo Agostinho - PE;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de SETEMBRO, encaminhada pela Coordenação da 10ª
Circunscrição Ministerial de Nazaré da Mata - PE;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de SETEMBRO, encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial de Jaboatão dos Guararapes - PE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 2.556/2024, de 23/08/2024,
publicada no DOE de 26/08/2024, conforme anexo desta Portaria;

II - Lembrar aos Promotores de Justiça relacionados no anexo a
obrigatoriedade de apresentação do relatório de plantão respectivo,
conforme disposto nos arts. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ n.º 006/2017;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.791/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 28 de dezembro de 1994, com
suas alterações posteriores;

RESOLVE:

I – NOMEAR para o cargo de Promotor de Justiça de Serrita, de 1ª
Entrância, o candidato DEIVISSON MANOEL DE LIMA, aprovado no
último concurso público para provimento dos cargos de Promotor de
Justiça e Promotor de Justiça Substituto de 1ª Entrância.

II – Estabelecer o dia 27 de setembro de 2024 para o ato de posse no
referido cargo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.792/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 28 de dezembro de 1994, com
suas alterações posteriores;

RESOLVE:

I – NOMEAR para o cargo de Promotor de Justiça de Flores, de 1ª
Entrância, a candidata MARCELA REGINA NAVARRO TOLEDO,
aprovada no último concurso público para provimento dos cargos de
Promotor de Justiça e Promotor de Justiça Substituto de 1ª Entrância.

II – Estabelecer o dia 27 de setembro de 2024 para o ato de posse no
referido cargo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.793/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 28 de dezembro de 1994, com
suas alterações posteriores;

RESOLVE:

I – NOMEAR para o cargo de Promotor de Justiça de Carnaíba, de 1ª
Entrância, o candidato JOÃO MATEUS MATOS OLIVEIRA, aprovado no
último concurso público para provimento dos cargos de Promotor de
Justiça e Promotor de Justiça Substituto de 1ª Entrância.

II – Estabelecer o dia 27 de setembro de 2024 para o ato de posse no
referido cargo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.794/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 28 de dezembro de 1994, com
suas alterações posteriores;

PORTARIA PGJ Nº 2.795/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

RESOLVE:

I – NOMEAR para o cargo de 1º Promotor de Justiça de Custódia, de 1ª
Entrância, o candidato MATHEUS ARCO VERDE BARBOSA, aprovado
no último concurso público para provimento dos cargos de Promotor de
Justiça e Promotor de Justiça Substituto de 1ª Entrância.

II – Estabelecer o dia 27 de setembro de 2024 para o ato de posse no
referido cargo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 28 de dezembro de 1994, com
suas alterações posteriores;

RESOLVE:

I – NOMEAR para o cargo de Promotor de Justiça de Triunfo, de 1ª
Entrância, a candidata KALINE MIRELLA DA SILVA GOMES, aprovada
no último concurso público para provimento dos cargos de Promotor de
Justiça e Promotor de Justiça Substituto de 1ª Entrância.

II – Estabelecer o dia 27 de setembro de 2024 para o ato de posse no
referido cargo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.796/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 28 de dezembro de 1994, com
suas alterações posteriores;

RESOLVE:

I – NOMEAR para o cargo de Promotor de Justiça de Itapetim, de 1ª
Entrância, o candidato SAMUEL FARIAS, aprovado no último concurso
público para provimento dos cargos de Promotor de Justiça e Promotor
de Justiça Substituto de 1ª Entrância.

II – Estabelecer o dia 27 de setembro de 2024 para o ato de posse no
referido cargo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.797/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 28 de dezembro de 1994, com
suas alterações posteriores;

RESOLVE:

I – NOMEAR para o cargo de 2º Promotor de Justiça de Buíque, de 1ª
Entrância, o candidato ALEXANDRE GUILHERME PINO DA SILVA
FILHO, aprovado no último concurso público para provimento dos
cargos de Promotor de Justiça e Promotor de Justiça Substituto de 1ª
Entrância.

PORTARIA PGJ Nº 2.798/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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II – Estabelecer o dia 27 de setembro de 2024 para o ato de posse no
referido cargo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 28 de dezembro de 1994, com
suas alterações posteriores;

RESOLVE:

I – NOMEAR para o cargo de 1º Promotor de Justiça de Buíque, de 1ª
Entrância, o candidato MAURÍCIO SCHIBUOLA DE CARVALHO,
aprovado no último concurso público para provimento dos cargos de
Promotor de Justiça e Promotor de Justiça Substituto de 1ª Entrância.

II – Estabelecer o dia 27 de setembro de 2024 para o ato de posse no
referido cargo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.799/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 28 de dezembro de 1994, com
suas alterações posteriores;

RESOLVE:

I – NOMEAR para o cargo de Promotor de Justiça de Tabira, de 1ª
Entrância, o candidato RENNAN FERNANDES DE SOUZA, aprovado
no último concurso público para provimento dos cargos de Promotor de
Justiça e Promotor de Justiça Substituto de 1ª Entrância.

II – Estabelecer o dia 27 de setembro de 2024 para o ato de posse no
referido cargo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.800/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 28 de dezembro de 1994, com
suas alterações posteriores;

RESOLVE:

I – NOMEAR para o cargo de Promotor de Justiça de Parnamirim, de 1ª
Entrância, a candidata ISABEL EMANOELA BEZERRA COSTA,
aprovada no último concurso público para provimento dos cargos de
Promotor de Justiça e Promotor de Justiça Substituto de 1ª Entrância.

II – Estabelecer o dia 27 de setembro de 2024 para o ato de posse no
referido cargo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.801/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 28 de dezembro de 1994, com
suas alterações posteriores;

RESOLVE:

I – NOMEAR para o cargo de 2º Promotor de Justiça Substituto da 1ª
Circunscrição Ministerial, de 1ª Entrância, a candidata HELLEN
CRISTINA PEREIRA PAINELLI, aprovada no último concurso público
para provimento dos cargos de Promotor de Justiça e Promotor de
Justiça Substituto de 1ª Entrância.

II – Estabelecer o dia 27 de setembro de 2024 para o ato de posse no
referido cargo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.802/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 28 de dezembro de 1994, com
suas alterações posteriores;

RESOLVE:

I – NOMEAR para o cargo de Promotor de Justiça de Itaíba, de 1ª
Entrância, o candidato PEDRO FELIPE CARDOSO MOTA FONTES,
aprovado no último concurso público para provimento dos cargos de
Promotor de Justiça e Promotor de Justiça Substituto de 1ª Entrância.

II – Estabelecer o dia 27 de setembro de 2024 para o ato de posse no
referido cargo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.803/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 28 de dezembro de 1994, com
suas alterações posteriores;

RESOLVE:

I – NOMEAR para o cargo de Promotor de Justiça de Inajá, de 1ª
Entrância, o candidato PAULO FERNANDES MEDEIROS JÚNIOR,
aprovado no último concurso público para provimento dos cargos de
Promotor de Justiça e Promotor de Justiça Substituto de 1ª Entrância.

II – Estabelecer o dia 27 de setembro de 2024 para o ato de posse no
referido cargo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.804/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 28 de dezembro de 1994, com
suas alterações posteriores;

PORTARIA PGJ Nº 2.805/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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RESOLVE:

I – NOMEAR para o cargo de Promotor de Justiça de Verdejante, de 1ª
Entrância, o candidato LEON KLINSMAN FARIAS FERREIRA, aprovado
no último concurso público para provimento dos cargos de Promotor de
Justiça e Promotor de Justiça Substituto de 1ª Entrância.

II – Estabelecer o dia 27 de setembro de 2024 para o ato de posse no
referido cargo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 28 de dezembro de 1994, com
suas alterações posteriores;

RESOLVE:

I – NOMEAR para o cargo de 2º Promotor de Justiça de Petrolândia, de
1ª Entrância, o candidato NEYMENSON ARA DOS SANTOS, aprovado
no último concurso público para provimento dos cargos de Promotor de
Justiça e Promotor de Justiça Substituto de 1ª Entrância.

II – Estabelecer o dia 27 de setembro de 2024 para o ato de posse no
referido cargo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.806/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 28 de dezembro de 1994, com
suas alterações posteriores;

RESOLVE:

I – NOMEAR para o cargo de 1º Promotor de Justiça de Cabrobó, de 1ª
Entrância, o candidato IGOR COUTO VIEIRA, aprovado no último
concurso público para provimento dos cargos de Promotor de Justiça e
Promotor de Justiça Substituto de 1ª Entrância.

II – Estabelecer o dia 27 de setembro de 2024 para o ato de posse no
referido cargo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.807/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 28 de dezembro de 1994, com
suas alterações posteriores;

RESOLVE:

I – NOMEAR para o cargo de Promotor de Justiça de Tuparetama, de 1ª
Entrância, a candidata CAMILA VEIGA CHETTO COUTINHO, aprovada
no último concurso público para provimento dos cargos de Promotor de
Justiça e Promotor de Justiça Substituto de 1ª Entrância.

PORTARIA PGJ Nº 2.808/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

II – Estabelecer o dia 27 de setembro de 2024 para o ato de posse no
referido cargo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 28 de dezembro de 1994, com
suas alterações posteriores;

RESOLVE:

I – NOMEAR para o cargo de 2º Promotor de Justiça de Cabrobó, de 1ª
Entrância, o candidato DENIS RENATO DOS SANTOS CRUZ, aprovado
no último concurso público para provimento dos cargos de Promotor de
Justiça e Promotor de Justiça Substituto de 1ª Entrância.

II – Estabelecer o dia 27 de setembro de 2024 para o ato de posse no
referido cargo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.809/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 28 de dezembro de 1994, com
suas alterações posteriores;

RESOLVE:

I – NOMEAR para o cargo de Promotor de Justiça de Orocó, de 1ª
Entrância, o candidato RENATO LIBÓRIO DE LIMA SILVA, aprovado no
último concurso público para provimento dos cargos de Promotor de
Justiça e Promotor de Justiça Substituto de 1ª Entrância.

II – Estabelecer o dia 27 de setembro de 2024 para o ato de posse no
referido cargo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.810/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 28 de dezembro de 1994, com
suas alterações posteriores;

RESOLVE:

I – NOMEAR para o cargo de 1º Promotor de Justiça Substituto da 1ª
Circunscrição Ministerial, de 1ª Entrância, o candidato MARCIO JOSÉ
DA SILVA FREITAS, aprovado no último concurso público para
provimento dos cargos de Promotor de Justiça e Promotor de Justiça
Substituto de 1ª Entrância.

II – Estabelecer o dia 27 de setembro de 2024 para o ato de posse no
referido cargo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.811/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 28 de dezembro de 1994, com
suas alterações posteriores;

RESOLVE:

I – NOMEAR para o cargo de Promotor de Justiça de Ipubi, de 1ª
Entrância, a candidata MARCELLA CHOMPANIDIS GESTEIRA,
aprovada no último concurso público para provimento dos cargos de
Promotor de Justiça e Promotor de Justiça Substituto de 1ª Entrância.

II – Estabelecer o dia 27 de setembro de 2024 para o ato de posse no
referido cargo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.812/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Dispensar a Dra. YÉLENA DE FÁTIMA MONTEIRO ARAÚJO, 6ª
Procuradora de Justiça Cível, de 2ª Instância, do exercício simultâneo
no cargo de 11º Procurador de Justiça Cível, atribuído pela Portaria PGJ
n.º 2.562/2024, a partir de 22/09/2024, em razão da reassunção da Dra.
Lúcia de Assis.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 22/09/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.813/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES DO
MINISTÉRIO PÚBLICO

EXTRATO DA ATA DA 2ª SESSÃO ORDINÁRIA DO ÓRGÃO
ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
REALIZADA NO DIA 12 DE AGOSTO DE 2024

Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3).
Aos doze dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e quatro, por
volta das 14h, reuniu-se o ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE
PROCURADORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, no Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria
Geral de Justiça, localizada à Rua do Imperador D. Pedro II, nº. 511,
B a i r r o  d e  S a n t o  A n t ô n i o ,  n e s t a  c i d a d e ,  e  n o  s í t i o
https://www.youtube.com/channel/UC464Hy9Q9YByF3NvNKmcq3Q,
sob a presidência do Excelentíssimo Senhor Dr. RENATO DA SILVA
FILHO, Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público de
Pernambuco, em exercício, ficando desta forma estabelecida a
composição dos membros convocados para a presente sessão: Dra.
CRISTIANE DE GUSMÃO MEDEIROS, Dr. FERNANDO BARROS DE
LIMA, Dr. FRANCISCO SALES  DE ALBUQUERQUE, Dr. GERALDO
DOS ANJOS NETTO DE MENDONÇA JUNIOR, Dr. JOÃO ANTÔNIO
DE ARAÚJO FREITAS HENRIQUES, Dr. JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA
FILHO,  Dr. MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA, Dra. NELMA
RAMOS MACIEL QUAIOTTI, Dr. RICARDO VAN DER LINDEN DE
VASCONCELOS COELHO, Dr. SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES e
Dra. ZULENE SANTANA DE LIMA

ATA Nº 2ª SESSÃO ORDINÁRIA -OECPJ.
Recife, 23 de setembro de 2024

NORBERTO. Presente a Corregedora-Geral Substituta, Dra. MARIA
IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA, e a Representante da AMPPE,
Dra. HENRIQUETA DE BELLI LEITE DE ALBUQUERQUE. Ausências
justificadas: Dr. Mário Germano Palha Ramos, Dr. Marcos Antônio
Matos de Carvalho, Dr. Paulo Roberto Lapenda Figueroa, Dr. Antônio
Carlos de Oliveira Cavalcanti e Dra. Eleonora de Souza Luna. Iniciados
os trabalhos, a Secretária leu os pontos de pauta: I - Aprovação da ata
da Sessão Anterior; II – Comunicações; III – Indicação de servidores e
membros para composição do Conselho Deliberativo do Fundo de
Desenvolvimento Institucional do Ministério Público de Pernambuco -
FDIMPPE. Passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I.
Aprovação da ata da sessão anterior: Colocado em apreciação o Extrato
da Ata da 2ª Sessão Extraordinária do Órgão Especial do Colégio dos
Procuradores do Ministério Público de Pernambuco, de 06/06/2024, foi
aberta a discussão. Colocada em votação, foi aprovado à unanimidade.
II. Comunicações: O Presidente justificou a ausência do PGJ, em razão
de compromisso institucional em Brasília. A Corregedora-Geral
Substituta informou que Dr. Paulo Lapenda estava de licença médica, e
por essa razão, não compareceu. Dr. Marco Aurélio Silva registrou que,
nos dias 31 de julho e 1º de agosto deste ano, esteve presente em
evento do CNJ, nesta cidade. Dr. Francisco Sales reiterou o pedido feito
em Sessão anterior por Dr. Marco Aurélio Silva, em relação ao déficit de
servidores nas Procuradorias Cíveis, para que possam ser estruturados
o núcleo de Mediação e Conciliação e o núcleo de Jurisprudência. III –
Indicação de servidores e membros para composição do Conselho
Deliberativo do Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE. Participaram da apreciação: Dra.
CRISTIANE DE GUSMÃO MEDEIROS, Dr. FERNANDO BARROS DE
LIMA, Dr. FRANCISCO SALES DE ALBUQUERQUE, Dr. GERALDO
DOS ANJOS NETTO DE MENDONÇA JUNIOR, Dr. JOÃO ANTÔNIO
DE ARAÚJO FREITAS HENRIQUES, Dr. JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA
FILHO, Dr. MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA, Dra. MARIA IVANA
BOTELHO VIEIRA DA SILVA, Dra. NELMA RAMOS MACIEL
QUAIOTTI, Dr. RENATO DA SILVA FILHO, Dr. RICARDO VAN DER
LINDEN DE VASCONCELOS COELHO, Dr. SILVIO JOSÉ MENEZES
TAVARES e Dra. ZULENE SANTANA DE LIMA NORBERTO. Foram
indicados os nomes dos Procuradores de Justiça Dr. Hélio José de
Carvalho Xavier e Dr. Charles Hamilton dos Santos Lima, e dos
servidores Rodrigo da Rocha Fernandes, Isaias Gomes da Silva Junior.
Dra. Crisitiane Medeiros perguntou onde atuam os servidores indicados.
A secretária-geral informou que Rodrigo trabalha na CMFC sendo
responsável pela contabilidade do MPPE, e Isaias trabalha diretamente
com o orçamento na AMPEO. Dr. Francisco Sales agradeceu aos
indicados pela PGJ por assumirem o encargo. Colocado em votação, o
Colegiado, à unanimidade, aprovaram as indicações apresentadas pela
PGJ. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declarou encerrada a
sessão, determinando a lavratura da presente Ata por mim, Tiago
Alexandre Freitas Parente, digitada e assinada pela Secretária do
Colégio de Procuradores de Justiça, _________________ Dra. Ana
Carolina Paes de Sá Magalhães, e pelos membros do Colegiado,
presentes na sessão.

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

O PRESIDENTE DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA,
EXMO. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, DR. MARCOS ANTÔNIO
MATOS DE CARVALHO, no uso das suas atribuições CONVOCA os
Excelentíssimos Senhores Membros do Colégio de Procuradores de
Justiça do MPPE para a 2ª Sessão Solene, nos termos dos artigos 21 e
22 do Regimento Interno, a ser realizada no dia 27 de setembro de
2024, sexta-feira, às 9:00h, no Auditório do Tribunal Regional Federal da
5ª Região - TRF 5, localizado no Cais do Apolo, s/n - Centro, Recife,
Edifício Ministro Djaci Falcão, nesta cidade, tendo a seguinte pauta:

I.Posse dos novos Promotores de Justiça.

CONVOCAÇÃO CPJ Nº 06/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Recife, 23 de setembro de 2024.

Marcos Antônio Matos de Carvalho
Procurador  Geral de Justiça

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

Número protocolo: 481818/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Promoção
Data do Despacho: 20/09/2024
Nome do Requerente: RODRIGO LUCAS GUEDES MORAIS DOS
SANTOS
Despacho: Acolho o parecer da AJM e defiro o pedido do requerente. À
CMGP para as providências necessárias.

Número protocolo: 483226/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Promoção
Data do Despacho: 20/09/2024
Nome do Requerente: CLARA GOMES MOREIRA
Despacho: Acolho o parecer da AJM e defiro o pedido da requerente. À
CMGP para as providências necessárias.

Número protocolo: 480614/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 20/09/2024
Nome do Requerente: SEVERINO RAMOS ALVES PEREIRA
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo. À CMGP para as providências
necessárias quanto ao pagamento na forma estabelecida pela AMPEO.

Número protocolo: 482319/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Promoção
Data do Despacho: 17/09/2024
Nome do Requerente: JOSELAIDE BEZERRA NUNES
Despacho: Autorizo. Publique-se.

Número protocolo: 483384/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Relatório Plantão Ministerial
Data do Despacho: 16/09/2024
Nome do Requerente: CLEANDRO ZEFERINO PESSOA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 483057/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 16/09/2024
Nome do Requerente: JORGE ALEXANDRE SALVADOR DE
ALCÂNTARA
Despacho: Autorizo. Publique-se.

DESPACHO SUBADM Nº 16/09/2024 a 20/09/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 483539/2024;

Considerando a anuência da chefia imediata;

PORTARIA SUBADM Nº 1167/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio à servidora ANA PAULA GOMES
ANDRADE, Técnica Ministerial - Administração, matrícula nº 188.593-6,
lotada na Divisão Ministerial de Encargos Sociais, por um prazo de 30
dias, contados a partir de 21/10/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 23 de setembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 483469/2024;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio ao servidor MARCONI CARVALHO
DE QUEIROZ, Técnico Ministerial - Eletrônica matrícula nº 188.949-4,
lotado na Divisão Ministerial de Central de Serviços, por um prazo de 30
dias, contados a partir de 20/11/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 23 de setembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1168/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 483438/2024;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio à servidora MARIA DE FÁTIMA DE
BORBA CAMPOS, Servidora Extraquadro, matrícula nº 188.166-3,
lotada nas Promotorias de Justiça de Olinda, por um prazo de 60 dias,
contados a partir de 01/10/2024.

PORTARIA SUBADM Nº 1169/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



7Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Terça-feira, 24 de setembro de 2024

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 23 de setembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 483337/2024;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio à servidora DILENE SIMÕES
CARDOSO, Técnica Ministerial - Administração, matrícula nº 189.309-2,
lotada nas Promotorias de Justiça da Infância e Juventude da Capital,
por um prazo de 30 dias, contados a partir de 07/01/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 23 de setembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1170/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 483246/2024;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio ao servidor SWAMI CARVALHO
GURGEL, Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº 188.072-1,
lotado na Subprocuradoria Geral em Assuntos Jurídicos, por um prazo
de 30 dias, contados a partir de 06/02/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 23 de setembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1171/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 482819/2024;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio à servidora PATRÍCIA
VASCONCELOS GUIMARÃES GOMES, Analista Ministerial –
Psicologia, matrícula nº 189.543-5, lotada nas Promotorias de Justiça da
Infância e Juventude da Capital, por um prazo de 30 dias, contados a
partir de 31/10/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 23 de setembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1172/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 482383/2024;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio ao servidor BRUNO SOARES DOS
SANTOS BARBOSA, Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº
189.306-8, lotado nas Promotorias de Justiça de Petrolina, por um prazo
de 30 dias, contados a partir de 01/11/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 23 de setembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1173/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023,

Considerando, ainda, a assunção de titularidade do Promotor na

PORTARIA SUBADM Nº 1174/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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28º Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital em
01/05/2024,

Considerando, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar a servidora SOFIA ALEXANDRE LOPES, Assessora de
Membro, matrícula nº 190.689-5, na 28º Promotoria de justiça de Defesa
da Cidadania da Capital.

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,23 de setembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023,  publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

CONSIDERANDO a necessidade dos Plantões Ministeriais serem
providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao
desempenho das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas,
conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa
PGJ-005/2002, publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e
disciplinados pela Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

CONSIDERANDO o teor da comunicação enviada pela Coordenadoria
das Promotorias de Justiça da 10ª  Circunscrição com Sede em Nazaré
da Mata;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 1031/2024 de
30/08/2024 para:

II  - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 23 de setembro de 2024.

Hélio José Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1175/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

PORTARIA SUBADM Nº 1176/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 117/2024, publicada no DOE em 30/01/2024, na
modalidade parcial;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0387.0000418/2024-05;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Alterar unidade auxiliada da servidora Ingrid Vanessa Azevedo
Ferreira, Assessor de Membro, matricula nº 190.506-6, a partir de
06/08/2024;

II – A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial
de Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após
avaliação e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da
unidade auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;

V I– Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocado;

VI – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada Promotoria de Justiça de Pedra, na
modalidade parcial 03 dias no período de 06/08/2024 a 30/04/2025, bem
como da unidade de lotação no que se refere às atividades diárias.

 VII – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo os seus efeitos a 06/08/2024 até 30/04/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,23 de setembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

CONSIDERANDO a publicação da Portaria SUBADM nº 435/2024,
autorizando a realização de serviço extraordinário de 20 (vinte) horas
mensais por Analistas Ministeriais e Assessores de Membro do
Ministério Público, desde que integrantes do quadro efetivo do Ministério
Público de Público, nos termos do Art. 31 da Lei nº 12.956/05 (Estrutura
dos Órgãos de Apoio Técnico e Administrativo e do Plano de Cargos,
carreiras e vencimentos do Quadro de Pessoal de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco) para
atuarem nas unidades ministeriais que não dispõem de força de trabalho
de apoio técnico jurídico;

CONSIDERANDO, a necessidade do serviço e a conveniência da
Administração;

RESOLVE:

I – Dispensar do serviço extraordinário autorizado o servidor Frederico
João Machado Lundgren, Matrícula: 189.048-4 junto ao cargo do CAO
Meio Ambiente, nos termos da Portaria SUBADM nº: 609/2024;

II - Autorizar a realização de serviço extraordinário pelo servidor
Frederico João Machado Lundgren, Matrícula: 189.048-4, junto ao
Núcleo de Apoio à Gestão Administrativa e Financeira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 23 de setembro de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1177/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 1237/2023, publicada no DOE em

PORTARIA SUBADM Nº 1178/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

27/10/2023, na modalidade integral;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0532.0024793/2023-84, para continuidade das atividades em
teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, da servidora
Bruna Millena de Sousa Barbosa, Assessor de Membro, matricula nº
190.676-4, lotada na 2ª Procuradoria de Justiça Bezerros, modalidade
integral, no período de 20/09/2024 a 20/09/2025;

II - A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 2ª Procuradoria de Justiça
Bezerros, bem como da unidade de lotação no que se refere às
atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo os seus efeitos a 20/09/2024 até 01/09/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,23 de setembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, DOE de 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
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Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

C o n s i d e r a n d o  o  d e s p a c h o  n o  p r o c e s s o  S E I  n º
1 9 . 2 0 . 0 4 4 0 . 0 0 2 1 4 7 4 / 2 0 2 4 - 8 8 ;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:  

I – Autorizar a servidora, Adriana Reis Marques Silva, Analista
Ministerial – Área Jurídica, matricula nº 189.579-6, lotada na 2ª
Promotoria de Justiça Criminal de Camaragibe, a desenvolver suas
atividades em Teletrabalho, na modalidade integral no período de
01/10/2024 a 09/09/2025;

II – A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial
de Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após
avaliação e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da
unidade auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 2ª Promotoria de Justiça Criminal
de Camaragibe, bem como da unidade de lotação no que se refere às
atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 09/09/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,23 de setembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18

PORTARIA SUBADM Nº 1180/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

de maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do
Ministério Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 188/2024, publicada no DOE em 19/02/2024, na
modalidade parcial 03 dias;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.110000993.0001546/2024-75, para continuidade das atividades
em teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, do servidor José
Luiz de França Júnior, Técnico Ministerial – Área Administração,
matricula nº 189.537-0, lotado na Subprocuradoria-Geral em Assuntos
Jurídicos, modalidade parcial 03 dias, no período de 01/09/2024 a
31/08/2025;

II - O servidor em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – O servidor deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada Subprocuradoria-Geral em
Assuntos Jurídicos, bem como da unidade de lotação no que se refere
às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo os efeitos a 01/09/2024 e produzirá efeitos até 31/08/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,23 de setembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;
Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de
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janeiro de 2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentou o teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;
Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;
Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;
Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;
Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 187/2024, publicada no DOE em 19/02/2024, na
modalidade parcial 02 dias;
Considerando a anuência da chefia imediata e a dispensa da unidade
auxiliada no processo SEI nº 19.20.0519.0000364/2024-65;
Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;
RESOLVE:
I – Alterar unidade auxiliada da servidora, Bruna Rodrigues da Silva,
Assessor de Membro, matricula nº 190.673-9, a partir de 18/09/2024;
II – Alterar a modalidade de teletrabalho parcial de 02 dias para
modalidade parcial 03 dias a partir de 18/09/2024;
III – A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;
VI – A servidora deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial
de Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após
avaliação e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da
unidade auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;
VI– Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocado;
VI – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada Central de Inquéritos da Capital, na
modalidade parcial 03 dias no período de 18/09/2024 a 10/01/2025, bem
como da unidade de lotação no que se refere às atividades diárias.
 VII – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo os seus efeitos a 18/09/2024 até 01/10/2025.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Recife, 23 de setembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, DOE de 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;
Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;
Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;
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Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;
Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;
Considerando o despacho do Núcleo de Gestão de Pessoas no
processo SEI nº 19.20.1123.0014047/2022-64;
Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Autorizar a servidora, Regina Edith Ferreira Lima, Assessora de
Membro, matricula 190.376-4, lotada na 5ª Promotoria de Justiça
Criminal de Jaboatão dos Guararapes a desenvolver suas atividades em
Teletrabalho, na modalidade parcial 03 dias no período de 20/09/2024 a
01/07/2025;
II – A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.
III – A servidora deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial
de Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após
avaliação e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da
unidade auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;
IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;
V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada, 5ª Promotoria de Justiça Criminal
de Jaboatão dos Guararapes, bem como da unidade de lotação no que
se refere às atividades diárias.
VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 01/07/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 23  de setembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, DOE de 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;
Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;
Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;
Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;
Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;
Considerando o despacho no processo SEI nº
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19.20.1123.0014047/2022-64;
Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Autorizar a servidora, Beatriz Martins Maciel, Assessor de Membro,
matricula nº 190.532-5, lotada na 29ª Promotoria de Justiça de Defesa
da Cidadania da Capital, a desenvolver suas atividades em
Teletrabalho, na modalidade Parcial de 03 dias no período de
20/09/2024 a 02/07/2025;
II – A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.
III – A servidora deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial
de Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após
avaliação e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da
unidade auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;
IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 29ª Promotoria de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital, bem como da unidade de lotação no
que se refere às atividades diárias.
VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 02/07/2025.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Recife, 23 de setembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;
Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;
Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;
Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;
Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 876/2023, publicada no DOE em 31/07/2023, na
modalidade integral;
Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.1948.0016436/2023-07, para continuidade das atividades em
teletrabalho, bem como para alteração de modalidade de teletrabalho;
Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, do
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servidor Matheus Dias dos Santos Cavalcanti, Assessor de Membro,
matricula 190.636-4, lotado na 5ª Promotoria de Justiça Criminal de
Olinda a desenvolver suas atividades em Teletrabalho, na modalidade
integral no período de 01/08/2024 a 31/01/2025;
II - O servidor em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;
III – O servidor deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;
IV – Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;
V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 5ª Promotoria de Justiça Criminal
de Olinda, bem como da unidade de lotação no que se refere às
atividades diárias.
VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo os seus efeitos a 01/08/2024 até 01/01/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 23 de setembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;
Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;
Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;
Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;
Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 920/2022, publicada no DOE em 20/09/2022, na
modalidade integral;
Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0419.0019540/2022-53, para continuidade das atividades em
teletrabalho;
Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:
I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, do servidor José
Ronaldo de Lima Gonçalves, Assessor de Membro, matricula nº
190.149-4, lotado na Promotoria de Justiça de Panelas, modalidade
integral, no período de 02/10/2024 a 01/10/2025;

II - O servidor em Teletrabalho deverá observar o plano de
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trabalho e cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização
das atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;
III – O servidor deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;
IV – Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;
V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada Promotoria de Justiça de Panelas,
bem como da unidade de lotação no que se refere às atividades diárias.
VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação com
efeitos a até 01/10/2025.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 23 de setembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, DOE de 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;
Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;
Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;
Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;
Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;
Considerando o despacho do Núcleo de Gestão de Pessoas no
processo SEI nº 19.20.1123.0014047/2022-64;
Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;
RESOLVE:
I – Autorizar o servidor, Hadames Muller Gonçalves, Assessor de
Membro, matricula 190.599-6, lotada na 2ª Promotoria de Justiça
Criminal de Olinda a desenvolver suas atividades em Teletrabalho, na
modalidade integral no período de 20/09/2024 a 20/06/2025;
II – O servidor em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.
III – O servidor deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial de
Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após avaliação
e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da unidade
auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;
IV – Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho,
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para participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações
pertinentes, sempre que previamente convocada;

V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada, 2ª Promotoria de Justiça Criminal
de Olinda, bem como da unidade de lotação no que se refere às
atividades diárias.
VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 20/06/2025.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 23  de setembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS
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CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

A EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA
BOTELHO VIEIRA DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 1714
Assunto: Ofício CGMP nº 120/2024
Data do Despacho: 20/09/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1715
Assunto: Inspeção nº 211/2009
Data do Despacho: 20/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1716
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Data do Despacho: 20/09/24
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Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1717
Assunto: Correição Ordinária nº 142/2015
Data do Despacho: 20/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1718
Assunto: Correição Ordinária nº 118/2015
Data do Despacho: 20/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1719
Assunto: Correição Ordinária nº 091/2015
Data do Despacho: 20/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1720
Assunto: Correição Ordinária nº 090/2015
Data do Despacho: 20/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1721
Assunto: Correição Ordinária nº 130/2015
Data do Despacho: 20/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1722
Assunto: Correição Ordinária nº 102/2015
Data do Despacho: 20/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1723
Assunto: Correição Ordinária nº 151/2015
Data do Despacho: 20/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1724
Assunto: Correição Ordinária nº 098/2015
Data do Despacho: 20/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1725
Assunto: Correição Ordinária nº 129/2015
Data do Despacho: 20/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Após, remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e
arquivamento.

Protocolo Interno: 1726
Assunto: Correição Ordinária nº 113/2015
Data do Despacho: 20/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1727
Assunto: Correição Ordinária nº 109/2015
Data do Despacho: 20/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1728
Assunto: Correição Ordinária nº 101/2015
Data do Despacho: 20/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1729
Assunto: Correição Ordinária nº 121/2015
Data do Despacho: 20/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1730
Assunto: Correição Ordinária nº 139/2015
Data do Despacho: 20/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1731
Assunto: Correição Ordinária nº 150/2015
Data do Despacho: 20/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1732
Assunto: Correição Ordinária nº 008/2016
Data do Despacho: 20/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1733
Assunto: Correição Ordinária nº 115/2015
Data do Despacho: 20/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 1734
Assunto: Correição Ordinária nº 096/2015
Data do Despacho: 20/09/24
Interessado(a): Conselho Superior do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa para anotação e arquivamento.
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SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
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ASSUNTOS JURÍDICOS:
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COORREGEDOR-GERAL
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CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
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Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Protocolo Interno: 1735
Assunto: Reassunção
Data do Despacho: 23/09/24
Interessado(a): Allana Uchoa de Carvalho
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1736
Assunto: Reassunção
Data do Despacho: 23/09/24
Interessado(a): Raimunda Nonata Borges Piauilino Fernandes
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1737
Assunto: Exercício Simultâneo/Relatório de Acervo
Data do Despacho: 23/09/24
Interessado(a): Elson Ribeiro
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após
encaminhe-se à Secretaria Administrativa, para anotação e
arquivamento.

Protocolo Interno: 1738
Assunto: Ofício CGMP nº1013/2024
Data do Despacho: 23/09/24
Interessado(a): Diógenes Luciano Nogueira Moreira
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para conhecimento.

Protocolo: (...)
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 20/09/24
Interessado(a): Juana Viana Ouriques de Oliveira Brasil
Despacho: Ciente. Arquive-se.

Protocolo: (...)
Assunto: Ofício Circular nº 037/2024
Data do Despacho: 20/09/24
Interessado(a): Conselho Nacional dos Corregedores Gerais do
Ministério Público e da União
Despacho: Adoto o despacho da Corregedora-Auxiliar. À secretaria
administrativa para cumprir o disposto no referido despacho.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 095/2023
Data do Despacho: 20/09/24
Interessado(a): 43ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
providências.

Protocolo: (...)
Assunto: PGA nº 007/2023
Data do Despacho: 20/09/24
Interessado(a): …
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: 1º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 20/09/24
Interessado(a): Bruno Santacatharina Carvalho de Lima
Despacho: Por fim, nos moldes do artigo 13, §3º, da Resolução RES-
CSMP nº 002/2017, decorrido o prazo, com ou sem manifestação do
Promotor de Justiça, encaminhe-se o presente Relatório Trimestral ao
Procurador-Geral de Justiça, na qualidade de Presidente do Conselho
Superior do Ministério Público, para os devidos fins, solicitando que,
após seu julgamento, seja devolvido a este órgão correcional para
anotação em pasta própria e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 059/2024
Data do Despacho: 20/09/24
Interessado(a): 1ª Promotoria de Justiça de São José do Egito

Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Inconsistências PJe
Data do Despacho: 20/09/24
Interessado(a): Gabinete do Procurador Geral de Justiça
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo: (...)
Assunto: Consensus
Data do Despacho: 20/09/24
Interessado(a): Núcleo de Apoio à Gestão de Tecnologia e Inovação
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 20/09/24
Interessado(a): …
Despacho: Acolho o pronunciamento do Corregedor-Auxiliar. Em assim
sendo, determino o arquivamento do presente processo SEI, no âmbito
desta CGMP.

Protocolo: (...)
Assunto: Solicitação de Informações
Data do Despacho: 20/09/24
Interessado(a): Tribunal de Justiça de Pernambuco
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedora-Geral Substituta

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRITA
Procedimento nº 01708.000.244/2024 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO

(Procedimento Administrativo Nº 01708.000.244/2024)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pela
Promotora de Justiça signatária, no uso de uma de suas atribuições
conferidas pelo art. 129, II e IX, da Constituição da República, pelo art.
6º, XX, da Lei Complementar nº 75 /93; art. 27, parágrafo único, IV, da
Lei nº 8.625/93, tendo por base os elementos de informação contidos no
Procedimento Administratrivo em epígrafe e

CONSIDERANDO os fatos noticiados pela cidadã, no bojo do
Procedimento Administrativo em epígrafe, que indicam a interrupção no
fornecimento de medicamentos nas farmácias básicas do município e
CAPS do Município de Serrita;

CONSIDERANDO que especialmente para os pacientes da Rede CAPS
do município estão sendo prejudicados diante da ausência dos
medicamentos Carbonato de Lítio, Citalopram, Losartana e Alprazolam;

CONSIDERANDO que muitos desses medicamentos são de uso
contínuo e que a interrupção do tratamento pode ocasionar severos
danos à saúde dos usuários;

CONSIDERANDO que o fornecimento gratuito de medicamentos
consiste em uma Política Nacional do Sistema Único de Saúde, que
deve ser gerida e executada pelos governos federal, estadual e
municipal, no âmbito de suas competências;

RECOMENDAÇÃO Nº Procedimento nº 01708.000.244/2024
Recife, 19 de setembro de 2024
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Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde estabelece o elenco de
medicamentos a serem fornecidos no âmbito do SUS, por meio da
Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME), nos
componentes Básico, Estratégico, Especializado e Hospitalar;

CONSIDERANDO que o Componente Básico da Assistência
Farmacêutica destina se à aquisição de medicamentos e insumos,
incluindo-se aqueles relacionados a agravos e programas de saúde
específicos, no âmbito da Atenção Básica à Saúde. (Origem: PRT
MS/GM 1555/2013, Art. 2º);

CONSIDERANDO que a Atenção Básica caracteriza-se por um conjunto
de ações, no âmbito individual e coletivo, que abrange a promoção e a
proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o
tratamento, a reabilitação, a redução de danos e a manutenção da
saúde com o objetivo de desenvolver uma atenção integral que impacte
na situação de saúde e autonomia das pessoas e nos determinantes e
condicionantes de saúde das coletividades ;

CONSIDERANDO que a saúde é um direito fundamental do ser
humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu
pleno exercício, conforme disposto no art. 196 da Constituição Federal
de 1988 e no art. 2º da Lei 8.080/1990;

CONSIDERANDO que a Lei 8.080/1990 garante o acesso igualitário e
universal às ações e serviços relacionados à promoção, proteção e
recuperação da saúde, assegurando, no âmbito de atuação do Sistema
Único de Saúde (SUS), a assistência terapêutica integral, inclusive
farmacêutica;

CONSIDERANDO que os entes da federação (União, Estados, Distrito
Federal e Municípios) possuem atribuições relativas à assistência
farmacêutica, a qual deve englobar as atividades de seleção,
programação, aquisição, armazenamento e distribuição, controle da
qualidade e utilização - compreendida a prescrição e a dispensação - de
medicamentos (artigo 16, X; 17, VIII; e 18, V, da Lei 8.080/90 e item 3.3
da Portar ia MS 3.916, de 30/10/98 - Polí t ica Nacional de
Medicamentos);

CONSIDERANDO que, a teor do art. 18, inc. I, da Lei 8.080/1990,
compete à direção municipal do Sistema Único de Saúde (SUS)
planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde,
bem como gerir e executar os serviços públicos de saúde;

CONSIDERANDO que, no âmbito municipal, caberá à Secretaria de
Saúde ou  ao  o rgan ismo cor respondente ,  den t re  ou t ras
responsabilidades, coordenar e executar a assistência farmacêutica no
seu respectivo âmbito; promover o uso racional de medicamentos junto
à população, aos prescritores e aos dispensadores; assegurar a
dispensação adequada dos medicamentos; assegurar o suprimento dos
medicamentos destinados à atenção básica à saúde de sua população,
integrando sua programação à do estado, visando garantir o
abastecimento de forma permanente e oportuna; receber, armazenar e
distribuir adequadamente os medicamentos sob sua guarda. (Portaria
MS nº 02/2017, Consolidação das normas sobre as políticas nacionais
de saúde do Sistema Único de Saúde, Item 5.4).

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, dentre os quais se destaca a defesa do direito
à saúde;

CONSIDERANDO que cumpre ao Ministério Público expedir
recomendações visando ao respeito dos interesses, direitos e bens cuja
defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das
providências cabíveis (Lei Complementar Estadual nº 11/96, art. 67, VI;
art. 6º, inciso XX, da Lei Complementar nº 75/93 c/c art. 15 da
Resolução nº 23/2007 do

Conselho Nacional do Ministério Público);

RECOMENDA

Ao Prefeito Municipal de Serrita e à Secretária Municipal de Saúde, a
adoção das seguintes providências:

1) Regularizar, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, o fornecimento de
medicamentos da rede de atenção básica à saúde – em especial os
listados, quais sejam: Carbonato de Lítio, Citalopram, Losartana e
Alprazolam , implementando ações, em caráter de urgência, destinadas
à normalização da situação;

2) Deflagrar procedimento licitatório para aquisição dos medicamentos
que compõem a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais –
RENAME ou realizar atos administrativos de suas atribuições para as
empresas que foram eventualmente contratadas e encontram-se
retardatárias no fornecimento dos objetos do contrato administrativo. A
eventual licitação em quantidade compatível com a demanda
necessária, de forma a efetivar o direito de acesso universal e igualitário
à assistência terapêutica a todos os usuários da rede pública municipal
de saúde, observados os requisitos previstos no art. 28 e 29 do Decreto
Federal nº 7.508/20111;

3) Promover medidas preventivas de controle de estoque e aquisição
contínua de medicamentos para evitar a interrupção do fornecimento,
sempre que identificado baixo número de determinado medicamento.

Cient i f ique-se pessoalmente os dest inatár ios acerca desta
Recomendação, consignando-lhes o prazo de 10 (dez) dias para que
informem ao Ministério Público o seu acatamento ou não, nos termos do
art. 27, Parágrafo único, IV, da Lei nº 8.625/932, bem como as
providências a serem adotadas para evitar a interrupção do
fornecimento de medicamentos neste Município, promovendo a sua
publicidade no âmbito dos postos de distribuição.

Encaminhe-se cópia à Secretaria-Geral para publicação no DJe.

19 de setembro de 2024.

GABRIELA TAVARES ALMEIDA
Promotora de Justiça

PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Promotoria de Justiça da 72ª Zona Eleitoral de Floresta/PE

RECOMENDAÇÃO ELEITORAL
Nos autos do Procedimento Administrativo Eleitoral
SIM nº 02575.000.005/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por intermédio da Promotora
Eleitoral abaixo assinada, com atuação na 72ª Zona Eleitoral no
município de Floresta-PE, tendo por fundamento o art. 127, caput, da
Constituição Federal; Lei Complementar nº 69/90; arts. 6º, XX, 78 e 79,
da Lei Complementar nº 75/93; os arts. 27, parágrafo único, IV, e 80, da
Lei Federal nº 8.625/93 e, ainda, o Código Eleitoral;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição Federal,
incumbe ao Ministério Público à defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 131 da Lei nº 8.069/90, o
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), “O Conselho

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO ELEITORAL - Promotoria
de Justiça da 72ª Zona Eleitoral de Floresta/PE
Recife, 18 de setembro de 2024
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Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado
pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do
adolescente, definidos nesta Lei”;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 132 do ECA, “Em cada
Município haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar como órgão
integrante da administração pública local, composto de cinco membro,
escolhidos pela população local para mandato de 4 (quatro) anos,
permitida uma recondução, mediante novo processo de escolha”;

CONSIDERANDO que o Ministério Público, enquanto instituição
constitucionalmente destinada a “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados
nesta constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia”
(art. 129, II, CF), além de ser responsável pela defesa do regime
democrático (art. 127, caput, da CF) tem como dever institucional
garantir o regular funcionamento dos Conselhos Tutelares;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 9.504/97, que estabelece
normas eleitorais, ao proibir as condutas que possam afetar a igualdade
de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais, proibiu, dentre
outras condutas “usar materiais ou serviços, custeados pelos Governos
ou Casas Legislativas, que excedam as prerrogativas consignadas nos
regimentos e normas dos órgãos que integram” e ainda “fazer ou
permitir uso promocional em favor de candidato, partido político ou
coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social
custeados ou subvencionados pelo Poder Público”;

CONSIDERANDO, ainda, que a Lei Federal nº 9.504/97, no seu art. 73,
§ 1º, definiu o que se entende por agente público da seguinte forma:
“Reputa-se agente público, para os efeitos deste artigo, quem exerce,
ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição,
nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de
investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nos órgãos
ou entidades da administração pública direta, indireta, ou fundacional”;

CONSIDERANDO que, conforme o art. 135 do ECA, “o exercício efetivo
da função de conselheiro (tutelar) constituirá serviço público relevante”,
o que torna indiscutível ser o Conselheiro Tutelar um servidor público
“lato sensu”;

CONSIDERANDO o §4º do art. 73 da Lei 9.504/97, que prevê punições,
a exemplo de multa, a quem praticar alguma das condutas vedadas pela
legislação eleitoral;

CONSIDERANDO que a Resolução 170 do CONANDA dispõe em seu
art. 41, inciso III, que é vedado ao Conselheiro Tutelar utilizar-se do
Conselho Tutelar para o Exercício de propaganda e atividade político-
partidária;

CONSIDERANDO que o Conselheiro Tutelar que praticar alguma das
condutas a ele vedadas estará sujeito às penalidades administrativas de
advertência, suspensão do exercício da função e destituição do
mandato, a depender da natureza e a gravidade da infração cometida,
os danos que dela provierem para a sociedade ou serviço público, os
antecedentes no exercício da função, entre outras variáveis, conforme
arts. 44 e 45 da Resolução 170 do CONANDA;

CONSIDERANDO, tratar-se o corrente ano de ano eleitoral, no qual
surgem questionamentos acerca da conduta do Conselheiro Tutelar, no
exercício da função;

CONSIDERANDO, ainda, que o art. 73, II da Lei Federal nº 9.504/97
não veda aos servidores públicos o exercício de atividade político-
partidária, desde que fora do expediente de trabalho;

CONSIDERANDO, no entanto, a relevância da função de conselheiro
tutelar, que muitas vezes é equiparado com o Ministério Público e ao
Juiz da Infância e Juventude, como se vê

dos artigos 95, 236 e 249 do Estatuto da Criança e do Adolescente, “in
verbis”: Art. 236. Impedir ou embaraçar a ação de autoridade judiciária,
membro do Conselho Tutelar ou representante do Ministério Público no
exercício de função prevista nesta Lei: Pena - detenção de seis meses a
dois anos; Art. 95. As entidades governamentais e não governamentais
referidas no art. 90 serão fiscalizadas pelo Judiciário, pelo Ministério
Público e pelos Conselhos Tutelares; Art. 249. Descumprir, dolosa ou
culposamente, os deveres inerentes ao poder familiar ou decorrente de
tutela ou guarda, bem assim determinação da autoridade judiciária ou
Conselho Tutelar: Pena - multa de três a vinte salários de referência,
aplicando-se o dobro em caso de reincidência;

CONSIDERANDO que, embora não seja vedada a livre manifestação
político partidária por membro do Conselho Tutelar, conclui ser razoável
que a mesma seja realizada com moderação, discrição e comedimento,
tendo em conta a natural não individuação entre a função de
Conselheiro Tutelar e a pessoa;

CONSIDERANDO que o exercício descomedido da manifestação
político-partidária por membro do Conselho Tutelar, embora não seja
vedado, pode implicar em condutas outras passíveis de punição;
O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL RESOLVE:

RECOMENDAR AOS CONSELHEIROS TUTELARES DO MUNICÍPIO
DE FLORESTA-PE:

1. Que, de acordo com o artigo 41, inciso III da Resolução nº
170/CONANDA, não realizem propaganda política nas dependências do
Conselho Tutelar, tampouco se utilizem indevidamente de sua estrutura
para realização de atividade político partidária;

2. Que evitem, quando participando de passeatas, carreatas ou
manifestações correlatas,  qualquer anúncio ou manifestação que os
identifiquem como Conselheiros Tutelares;

3. Que evitem manifestações de apoio a candidatos em redes sociais
com a utilização explícita da palavra “Conselheiro Tutelar” ou a qualquer
símbolo ou alusão ao órgão, de forma que fique claro que se trata de
manifestação pessoal, ou seja, manifestação desconectada do cargo de
Conselheiro Tutelar.

Por fim, determino ao apoio administrativo desta Promotoria de Justiça
que registre no sistema pertinente a referida recomendação, bem como
adote as seguintes providências,  remeta cópia desta Recomendação,
preferencialmente por meio eletrônico:

I - Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa
da Infância e Juventude, por meio eletrônico, para ciência;

II - À Subprocuradoria Geral em Assunto Administrativo para fins de
publicação no Diário Oficial do Estado, bem como ao Conselho Superior
do Ministério Público de Pernambuco;

III – Ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente do
município de Floresta/PE, para conhecimento e publicação em mural
próprio;

IV – aos Conselheiros Tutelares da comarca de Floresta/PE, para
conhecimento.

V - Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça do Ministério
Público do Estado de Pernambuco e Excelentíssimo Senhor Procurador
Regional Eleitoral, para conhecimento;

VI - Ao Juiz Eleitoral da 72ª Zona, para conhecimento.

Finalmente, ressalte-se que o não atendimento a presente

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessárias a sua
implementação por este Órgão Ministerial.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Floresta, data e hora da assinatura eletrônica.

SOFIA MENDES BEZERRA DE CARVALHO
Promotora Eleitoral – 72ª Zona

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.002.912/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.002.912/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO: E-mail Danielly de Sousa - Solicitação de um AADEE para seu
filho (CMEI Ana Rosa Falcão)

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais. A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

3) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988);

4) o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a
garantia de  atendimento educacional especializado às pessoas com
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino (art. 208-inciso
III da CF/1988);

5)    a educação constitui direito da pessoa com deficiência,
assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e
aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo
desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas,
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características,
interesses e necessidades de aprendizagem (art. 27, caput, do Estatuto
da Pessoa com Deficiência);

6) é  dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da
sociedade  assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência,
colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e
discriminação (art. 27, parágrafo único, do Estatuto da Pessoa com
Deficiência);

7) a meta 4 do PNE (Plano Nacional de Educação):

PORTARIA Nº 01891.002.912/2024
Recife, 20 de setembro de 2024

Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao
atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede
regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de
salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços
especializados, públicos ou conveniados;

8) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

9) manifestação apresentada pela senhora Danielly de Sousa Oliveira,
através do e-mail funcional desta Promotoria de Justiça, em 20.09.2024,
pleiteando a lotação de um profissional AADEE para seu filho, o
estudante L. S. G., nascido em 25.08.2020, no âmbito da CMEI (Centro
Municipal de Educação Infantil) Ana Rosa Falcão, no Recife;

10) o fato de, até o momento, não haver uma manifestação expressa da
Secretaria de Educação (SEDUC) do Recife  a respeito do referido fato,
conforme a parte denunciante.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1) encaminhar cópia desta Portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) oficiar à SEDUC Recife, encaminhando cópia da manifestação da
parte autora e documentos de identificação, bem como desta Portaria,
requisitando pronunciamento resolutivo a respeito, inclusive sobre a
possibilidade de disponibilização de um profissional da educação
especial para o atendimento da demanda específica do estudante em
tela, no prazo de até 20 (vinte) dias;

3) de ordem, informar à parte denunciante a respeito das providências
adotadas, até o momento, por esta Promotoria de Justiça.

Cumpra-se.

Recife, 20 de setembro de 2024.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02007.000.419/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

 Procedimento Administrativo nº 02007.000.419/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 30ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoas idosas, S.M.D.S. e M.D.N.B.R.., residentes no
município de Recife/PE;

PORTARIA Nº 02007.000.419/2024
Recife, 17 de setembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Aguarde-se, em Secretaria, resposta do Centro Integrado Margarida
Alves.

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,

prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 17 de setembro de 2024.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.621/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

 Procedimento Administrativo nº 02014.000.621/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 30ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, H.L.C.D.O., residente no município de
Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o

PORTARIA Nº 02014.000.621/2024
Recife, 17 de setembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Aguarde-se, em Secretaria, a devolução dos autos pela Equipe
Técnica.

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 17 de setembro de 2024.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.632/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

 Procedimento Administrativo nº 02014.000.632/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 30ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, N.M.C.D.M., residente no município de
Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado,

PORTARIA Nº 02014.000.632/2024
Recife, 17 de setembro de 2024

incumbido da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis, segundo disposição
contida no caput do artigo 127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Aguarde-se, em Secretaria, resposta ao despacho de evento 16.

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da
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imprescindibilidade da realização de outros atos, nos termos do art. 11,
da Resolução nº nº 003/2019 – CSMP e no art. 11, da Resolução nº
174/2017 – CNMP.

Recife, 17 de setembro de 2024.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.638/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo nº 02014.000.638/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 30ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, M.T. e W.M.A.E.S.., residente no
município de Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de

PORTARIA Nº 02014.000.638/2024
Recife, 18 de setembro de 2024

conduta celebrado; II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
políticas públicas ou instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de
interesses individuais indisponíveis; IV – embasar outras atividades não
sujeitas a inquérito civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo
não tem caráter de investigação cível ou criminal de determinada
pessoa, em função de um ilícito específico. Art. 9º O procedimento
administrativo será instaurado por portaria sucinta, com delimitação de
seu objeto, aplicando-se, no que couber, o princípio da publicidade dos
atos, previsto para o inquérito civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Cumpra-se o despacho de evento 17.

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 18 de setembro de 2024.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.310/2024 — Procedimento Preparatório

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO

PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL

Inquérito Civil 02053.000.310/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 16ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO  Notícia de Fato encaminhada pelo CRF- Conselho
Regional  de  Farmácia,  onde se denuncia  que d iversos
estabelecimentos farmacêuticos estão funcionando, de forma
clandestina, nos Municípios da Região Metropolitana de Recife

PORTARIA Nº 02053.000.310/2024
Recife, 23 de setembro de 2024
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e em Caruaru, sem a inscrição no Conselho Regional de Farmácia do
Estado de Pernambuco.

CONSIDERANDO que, em resposta à requisição da 16ªPJ Consumidor,
a Vigilância Sanitária Municipal  informou que diversos estabelecimentos
não possuem licença e não apresentaram CRT, entre eles a Tradição
Pharma- Farmácia Brasília.

CONSIDERANDO que a investigada encontra-se em processo de
regularização.

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC);

CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º,, incisos I e IV, do CDC - “a proteção da vida, saúde e
segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de
produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos" e "a proteção
contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais
coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas
ou impostas no fornecimento de produtos e serviços";

CONSIDERANDO que se operou o esgotamento do prazo de vigência
do presente procedimento preparatório, consoante prescreve o art. 32
da RES-CSMP 003 /2019, e havendo a necessidade de dar
prosseguimento às investigações, com a realização de diligências
imprescindíveis ao esclarecimento dos fatos objeto da investigação;

RESOLVE CONVERTER o presente Procedimento Preparatório em
Inquérito Civil, tendo por objeto investigar  suposta ilegalidade
perpetrada pela Tradição Pharma- Farmácia Brasília, em razão de
funcionamento sem licença sanitária, devendo o Cartório da 17ª
Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Recife adotar as
seguintes providências iniciais:

1 - c o m u n i q u e - s e , e m m e i o eletrônico, a instauração do
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corre

2 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Subprocuradoria
Geral de Assuntos Administrativos e  ao CAO-Consumidor,  para  fins de
publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE e de conhecimento,
respectivamente;

3 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça;

4-  Oficie-se a Visa Recife para que apresente informações atualizadas
acerca do processo de licenciamento sanitário  8046295624. Prazo 10
dias úteis.

Cumpra-se.

Recife, 23 de setembro de 2024

Maviael de Souza Silva
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02140.001.183/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02140.001.183/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Dificuldade no acesso ao exame de videolaparoscopia pelo
SUS.

INVESTIGADO: Secretaria Municipal de saúde de Jaboatão dos
Guararapes e Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco;

REPRESENTANTE:A M S

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Contate-se a Representante para que informe se foi resolvida a
demanda do exame de videolaparoscopia e se ainda tem interesse na
continuidade do feito, no prazo de 10 (dez) dias.

Jaboatão dos Guararapes, 23 de setembro de 2024.

Milena Conceiçao Rezende Mascarenhas Santos,
Promotora de Justiça.

PORTARIA Nº 02140.001.183/2023
Recife, 23 de setembro de 2024

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GRAVATÁ
Procedimento nº 02259.000.017/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02259.000.017/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e art. 129, II e III, da
Constituição Federal; art. 25, inciso IV, alínea “b” e inciso VIII, da Lei
Federal n. 8.625/93 e art. 4º, inciso IV, alínea “b”, e VIII, da Lei
Complementar Estadual n. 12/94, alterada pela Lei Complementar n.
21/98 e art. 8°, §1°, da Lei n. 7.347/85, o art. 1º, da Resolução n.
001/2012 do Conselho Superior do Ministério Público (CSMP), e;

CONSIDERANDO a reunião realizada com  representantes CIEE -
Centro de Integração Empresa e Escola de Gravatá, com o objetivo de
solucionar a situação da baixa oferta de vagas para menores aprendizes
nas empresas que funcionam neste município;
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CONSIDERANDO que todas as empresas, exceto as microempresas,
as de pequeno porte e as entidades sem fins lucrativos que tenham por
objeto a educação profissional, deverão contratar aprendizes, inclusive,
empresas públicas e sociedades de economia mista também são
obrigadas a contratar;

CONSIDERANDO o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) – Lei
Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – reafirma o Princípio da
Proteção Integral, em seu artigo 4º, reconhecendo que é dever da
família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e a
convivência familiar e comunitária;

CONSIDERANDO que a aprendizagem profissional cria oportunidades
tanto para o adolescente aprendiz quanto para as empresas, permitindo
que o adolescente ou o jovem desenvolva aptidão profissional sem
prejuízo à sua formação escolar básica, conjugando-se a transmissão
de ensinamentos metódicos especializados com o exercício de
atividades práticas;

CONSIDERANDO  que a Constituição da República de 1988
reconheceu a profissionalização como um dos direitos fundamentais de
todo adolescente (artigo 227), a ser garantido com absoluta prioridade,
observadas as restrições estabelecidas no artigo 7o, inciso XXXIII, na
redação dada pela Emenda constitucional no 20, de 1986, quais sejam a
proibição de qualquer trabalho a pessoas com idade inferior a 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14
(quatorze) anos; e, proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre
a pessoas com idade inferior a 18 (dezoito) anos;

CONSIDERANDO a atuação do Ministério Público na promoção dos
direitos à escolarização e profissionalização dos adolescentes e jovens
em cumprimento de medidas socioeducativas, inseridos em programas
de acolhimento institucional e egressos do trabalho do infantil, em
conformidade com a Recomendação no 70, de 11 de junho de 2019, do
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP);

CONSIDERANDO que a supracitada  recomendação enfatiza a
importância da atuação conjunta entre o Ministério Público do Trabalho
e os Ministérios Públicos dos Estados e do Distrito Federal, visando ao
enfrentamento do trabalho infantil e à profissionalização de adolescentes
e jovens;

CONSIDERANDO que contratação de aprendizes foi regulamentada
pelo Decreto Federal nº 5.598, de 1º de dezembro de 2005, e tal decreto
foi alterado pelo Decreto Federal nº 8.740, de 4 de maio de 2016, que
introduziu o meio alternativo de cumprimento de cota – também
chamada cota social, na forma do artigo 23-A, priorizando a inclusão de
adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade ou risco social;

CONSIDERANDO a necessidade, inclusive, de estabelecer uma agenda
positiva para sensibilizar o mercado de trabalho, visando superar as
práticas seletivas que agudizam a exclusão desta parcela da nossa
juventude, quando ela se apresenta para nele se inserir;

RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para
acompanhamento de políticas públicas, com o objetivo de assegurar o
direito à formação profissional de adolescentes e jovens por meio de
contratos de aprendizagem, priorizando os adolescentes e jovens em
situação de vulnerabilidade e risco social, em especial os que cumprem
medidas socioeducativas, os que estão acolhidos e aqueles em situação
de trabalho infantil, adotando as seguintes providências:

a) Oficie-se ao CIEE para que apresente relação dos cursos de
qualificação profissional a serem ofertados aos jovens e adolescentes
acima de 14 (quatorze) anos, priorizando os que estiverem em situação
de acolhimento institucional, vítimas de abuso de direitos e adolescentes
infratores, com restou deliberado em reunião, no prazo de 30 (trinta)
dias;

b) Aguarde-se o encaminhamento da relação de empresas  que estão
em situação de irregularidade na contratação de aprendizes, que será
apresentada após a realização do evento FORAPE, promovido pelo
Ministério do Trabalho, a fim de se reforçar com as empresas a
necessidade de atendimento das vagas para menores aprendizes;

c) Após o recebimento das informações constantes dos itens "a" e "b",
agende se reunião com a Prefeitura e a Câmara Municipal para discutir
sobre a contratação de menores aprendizes nos órgãos públicos;

d) Encaminhe-se cópia da portaria ao CAO Infância e Juventude e ao
CSMP, para conhecimento, e à Sub Procuradoria em Assuntos
Administrativos para publicação no Diário Oficial.

Cumpra-se.

Gravatá, 20 de setembro de 2024.

Ivan Viegas Renaux de Andrade,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO
CAPIBARIBE
Procedimento nº 02412.000.677/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02412.000.677/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: O Sr. Severino Monteiro da Paixão Neto, solicita providências
sobre possível esgotamento sanitário indevido, realizado pelo
Condomínio Jardins do Capibaribe em terreno pertencente ao
denunciante, conforme imagens anexas.

INVESTIGADO:

Sujeitos: investigado

REPRESENTANTE:

Sujeitos: noticiante

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

PORTARIA Nº 02412.000.677/2023
Recife, 9 de setembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Cumpra-se.

Santa Cruz do Capibaribe, 09 de setembro de 2024.

Ariano Tércio Silva de Aguiar,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FERNANDO DE NORONHA
Procedimento no 02420.000.213/2024 — Notícia de Fato

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 7ª Promotoria de
Justiça Criminal da Capital, com atuação no Distrito Estadual de
Fernando de Noronha, no exercício de suas funções constitucionais,
legais e regulamentares, previstas no art. 129, inciso IX, da Constituição
da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX,
da Constituição do Estado de Pernambuco, arts. 66 ao 69, do Código
Civil (CC), art. 764 e 765, do Código de Processo Civil (CPC), arts. 37 a
48, da Resolução (RES) nº 008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça
(PGJ), art. 8º, inciso II, da RES nº 174/2017, do Conselho Nacional do
Ministério Público (CNMP) e art. 8º, inciso II, da RES nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do CC, envolve a análise anual das
contas da Fundação ou Entidade de Assistência Social;

CONSIDERANDO que a "obrigatoriedade de prestação de contas ao
Ministério Público decorre da necessidade de acompanhamento pelo
Parquet das ações do administrador e do atendimento às finalidades da
fundação, evitando qualquer favoritismo e desvirtuamento dos fins" (O
Ministério Público e terceiro setor: fiscalização das organizações da
sociedade civil e velamento das fundações privadas: manual de atuação
funcional do Ministério Público de Goiás. 1. ed. Goiânia: MP-GO, 2020,
p. 137);

CONSIDERANDO que a FUNDAÇÃO CENTRO BRASILEIRO DE
PROTEÇÃO E PESQUISA DAS TARTARUGAS MARINHAS (PRÓ-
TAMAR), inscrita no CNPJ sob o nº 16.110.041/0003-32, submeteu a
este órgão de execução a Prestação de Contas relativa ao exercício
financeiro do ano de 2023, para análise e aprovação;

CONSIDERANDO que a Prestação de Contas relativa ao exercício
financeiro do ano de 2023 foi prestada pelo Sistema de Cadastro e
Prestação de Contas (SICAP), conforme determina o art. 37, caput, da
RES-PGJ nº 008/2010;

CONSIDERANDO que o requerimento formulado pela FUNDAÇÃO
CENTRO BRASILEIRO DE PROTEÇÃO E PESQUISA DAS
TARTARUGAS MARINHAS (PRÓ-TAMAR), inscrita no CNPJ sob o nº
16.110.041/0003-32, para análise de suas contas anuais, atende aos
requisitos do art. 38, da RES-PGJ nº 008/2010;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social.

RESOLVE:

INSTAURAR, com fulcro no art. 8º, inciso II, da RES nº 174/2017, do
CNMP e art. 8º, inciso II, da RES nº 003/2019, do CSMP, o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se, como
providências preliminares:

PORTARIA Nº 02420.000.213 /2024
Recife, 17 de setembro de 2024

a) COMUNIQUE-SE ao CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

b) COMUNIQUE-SE à Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP), preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

c) COMUNIQUE-SE ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;

d) ENCAMINHE-SE os autos ao Setor de Contabilidade deste órgão de
execução, para análise e emissão de relatório e parecer técnico acerca
da Prestação de Contas relativa ao exercício financeiro do ano de 2023,
da FUNDAÇÃO CENTRO BRASILEIRO DE PROTEÇÃO E PESQUISA
DAS TARTARUGAS MARINHAS (PRÓ-TAMAR), inscrita no CNPJ sob
o nº 16.110.041/0003-32, no prazo de 30 (trinta) dias úteis; e

e) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos (SUBADM) cópia da presente portaria para publicação
no Diário Oficial do Ministério Público de Pernambuco, conforme art. 9º,
da RES nº 174/2017, do CNMP e art. 9º, da RES nº 003/2019, do
CSMP.

Cumpra-se.

Fernando de Noronha, 17 de setembro de 2024.

Fernando Cavalcanti Mattos
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO
CAPIBARIBE
Procedimento nº 02412.000.596/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02412.000.596/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Possíveis contratos de publicidade firmados pelo Presidente
da Câmara Municipal de Vereadores.

INVESTIGADO:

Sujeitos: investigado

REPRESENTANTE:

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

PORTARIA Nº Procedimento nº 02412.000.596/2023
Recife, 23 de setembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Cumpra-se.

Santa Cruz do Capibaribe, 23 de setembro de 2024.

Ariano Tércio Silva de Aguiar,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
Procedimento nº 01776.000.790/2024 — Notícia de Fato

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01776.000.790/2024

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Representante
abaixo assinado, com atuação na promoção e defesa dos direitos
humanos da criança e do adolescente, no uso de suas atribuições
outorgadas pelo artigo 129, inciso II, da Constituição Federal, artigo 26,
inciso I, da Lei nº 8.625/93 e artigo 201, inciso V, da Lei n° 8.069/90,
instaura o presente Procedimento Administrativo de acompanhamento
de políticas públicas com o seguinte OBJETO:

“Acompanhar e fiscalizar as políticas públicas de enfrentamento ao
trabalho infantil durante as festividades de Nossa Senhora da
Conceição, nesta Capital, a partir de 2024”.

CONSIDERANDO a previsão contida no artigo 201, inciso VI, da Lei
Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), o teor da
Resolução CNMP nº 174, de 04 de julho de 2017, que disciplina, no
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de
Fato e do Procedimento Administrativo e da Resolução CSMPPE nº
003/2019 a qual estabeleceu, no seu artigo 8º, inciso II, que o
procedimento administrativo é o instrumento próprio para acompanhar e
fiscalizar de forma continuada, políticas públicas ou instituições, sem
caráter investigativo cível ou penal, devendo ser instaurado por portaria
sucinta com delimitação de seu objeto;

CONSIDERANDO que foi distribuída a esta PJ cópia, extraída do
Procedimento Administrativo nº 01776.01.125/2021, do Ofício
SDSDH/PR/SEAS/SUAS/GPEM nº 49 /2024, com informações
referentes às abordagens realizadas nas festividades de Nossa Senhora
da Conceição no ano de 2023, e a Comunicação Interna (CI)
SDSDH/PR/SEAS /SUAS/GPEM/PETI nº9/2024, sobre os 67 casos de
trabalho infantil, identificados pela equipe técnica de Abordagem Social
durante Festa de Nossa Senhora da Conceição do Morro 2023;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento sistemático das
políticas públicas voltadas ao enfrentamento da situação de
vulnerabilidade de crianças por trabalho infantil nesta cidade durante as
festividades de Nossa Senhora da Conceição, tradicionalmente
realizadas de 28 de novembro a 08 de dezembro, e a articulação da
rede de proteção para acompanhamento continuado dos casos
identificados, sendo o procedimento administrativo o meio próprio para
tal finalidade;

R E S O L V E  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, a fim de acompanhar, periódica e sistematicamente,
as ações do Poder Público de enfrentamento à situação de
vulnerabilidade de crianças e adolescentes em razão da exploração do
trabalho infantil durante as festividades de Nossa Senhora da
Conceição, no Morro da Conceição, nesta Capital, e o atendimento
continuado, pela rede de proteção, a crianças e adolescentes que forem
identificados em situação de vulnerabilidade no referido local,
determinando, desde logo, as seguintes providências:

PORTARIA Nº Procedimento nº 01776.000.790/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

1) Seja expedido ofício à Gerente de Proteção Especial de Média
Complexidade da SDSDHJPD, solicitando que informe/aponte,  no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, as  estratégias traçadas para o enfrentamento
e prevenção à exploração do trabalho infantil e as medidas preventivas
porventura já adotadas diante da proximidade das festividades de Nossa
Senhora da Conceição, no Morro da Conceição, nesta cidade;

2) Reiterem-se os Ofícios nº 01776.001.125/2021-0085, nº
01776.001.125/2021- 0086, nº 01776.001.125/2021-0088, os quais
foram expedidos nos autos do Procedimento Administrativo nº
01776.001.125/2021, registrando-os sob o número deste novo
procedimento e renovando-se o prazo para resposta;

3) Encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à Secretaria-
Geral do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, na forma
do art. 9º da Resolução RES-CSMP nº 03/2019.

Cumpra-se.

Recife, 23 de setembro de 2024.

Josenildo da Costa Santos
26º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital,
no exercício simultâneo da 33ª PJDCCAP
Matrícula 184.116-5

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO
CAPIBARIBE
Procedimento nº 02412.000.728/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02412.000.728/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Denúncia de acumulação indevida de cargos públicos por
Agente de Trânsito lotado na Secretaria de Mobilidade Urbana de Santa
Cruz do Capibaribe.

INVESTIGADO:

REPRESENTANTE:

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Santa Cruz do Capibaribe, 09 de setembro de 2024.

Ariano Tércio Silva de Aguiar,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº Procedimento nº 02412.000.728/2023
Recife, 9 de setembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.147/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 132/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), Resolução (RES) nº. 008/2010, da
Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8º, inciso II, da RES nº.
174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e art. 8º,
inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do CC, envolve a análise e aprovação de
atas de reuniões e assembleias;

CONSIDERANDO  que a  FCAS - Fundação de Apoio ao Centro de
Assistência Social encaminhou à esta Promotoria de Justiça a Ata da 1.ª
Reunião Ordinária da Diretoria Executiva da FCAS - Fundação de Apoio
ao Centro de Assistência Social realizada em 28 de junho de 2024,
versando sobre: a) Deliberar acerca da continuidade dos serviços da
plataforma elevatória, a qual está locada no Ginásio de Terapias
Integradas - GTI b) Realizar estudo para regulamentação do uso do
Auditório do GTI; c) Avaliar sobre a implantação da taxa administrativa
dos convênios e parcerias; d) Discutir a respeito das visitas técnicas da
Diretoria Executiva nos núcleos dos interiores;

CONSIDERANDO  que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para  acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;

CONSIDERANDO que procedimentos desse jaez servem tão somente
para analisar "aspectos formais da ata, tais como a observância do
quórum de instalação e deliberação, a competência do órgão
deliberante, a regularidade do ato convocatório e outras exigências
formais eventualmente existentes no estatuto" (O Ministério Público e
terceiro setor: fiscalização das organizações da sociedade civil e
velamento das fundações privadas: manual de atuação funcional do
Ministério Público de Goiás. 1. ed. Goiânia: MP-GO, 2020, p. 134), o que
demanda, pois, análise prévia do Estatuto;

Resolve INSTAURAR, com fulcro no  art. 8º, inciso II, da RES nº.
174/2017, do CNMP e art. 8º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do CSMP,
o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se,
como providências preliminares:

a)  COMUNIQUE-SE  o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP),  preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;

d) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria em Assuntos

PORTARIA Nº Procedimento nº 02058.000.147/2024
Recife, 18 de setembro de 2024

Administrativos (SUBADM), preferencialmente por meio eletrônico, cópia
desta portaria para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termos
do art. 9º da RES nº. 03/2019 do CSMP;

e) JUNTE-SE ao presente procedimento a cópia da versão atualizada do
Estatuto da fundação requerente;

f) Na eventualidade do referido documento não estar à disposição deste
órgão de execução,  NOTIFIQUE-SE a Fundação, preferencialmente por
correio eletrônico, solicitando que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
forneça a cópia da versão atualizada do seu Estatuto.

CUMPRA-SE.

Recife,  18 de setembro de 2024.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda
Promotora de Justiça
em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.102/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 134/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), Resolução (RES) nº. 008/2010, da
Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8º, inciso II, da RES nº.
174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e art. 8º,
inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do CC, envolve o acompanhamento
continuado de possíveis irregularidades identificadas nas Prestações de
Contas

CONSIDERANDO  que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para  acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;

CONSIDERANDO a prestação de informações pela FGH - Fundação
Gestão Hospitalar Martiniano Fernandes - IMIP Hospitalar - FPMF
acerca das unidades hospitalares (filiais) sob sua gestão, bem como, a
data de início da referida gestão;

Resolve INSTAURAR, com fulcro no  art. 8º, inciso II, da RES nº.
174/2017, do CNMP e art. 8º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do CSMP,
o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se,
como providências preliminares:

a)  COMUNIQUE-SE  o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP),  preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor
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(CAO-PPTS),  preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-
lhe cópia desta portaria;

d) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria em Assuntos Administrativos
(SUBADM), preferencialmente por meio eletrônico, cópia desta portaria
para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termos do art. 9º da
RES nº. 03/2019 do CSMP;

CUMPRA-SE.

Recife,  19 de setembro de 2024.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda
Promotora de Justiça
em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIO FORMOSO
Procedimento nº 02782.000.150/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO  CIVIL

Inquérito Civil 02782.000.150/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais,

CONSIDERANDO a notícia de fato nº 02782.000.150/2024, oriundo de
declínio de atribuição do Ministério Público Federal, a qual apura
lançamento de esgoto irregular no município de Rio Formoso, por meio
de tubulações que escoam diretamente para o Rio Formoso, afetando
os manguezais do município;

CONSIDERANDO que as condutas e atividades consideradas lesivas ao
meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, as
sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de
reparar os danos causados (artigo 225, §3º, da Constituição da
República);

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da
Constituição da República;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público
promover o inquérito civil e, se necessário, a ação civil pública para
proteção do meio ambiente e dos bens e direitos de valor artístico,
estético, histórico, turístico e paisagístico (artigo 6º, inciso VII, alínea "b",
da Lei Complementar nº 75/93);

RESOLVE instaurar Inquérito Civil, com o objetivo de apurar o
lançamento de esgoto irregular no município de Rio Formoso, por meio
de tubulações que escoam diretamente para o Rio Formoso, afetando
os manguezais do município.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1. Encaminhe-se cópia desta Portaria ao Centro de Apoio Operacional
de Defesa do Meio Ambiente, bem como à Secretaria do Conselho
Superior do Ministério Público;

2. Encaminhe-se cópia dos presentes autos às Promotorias de Justiça
de Sirinhaém e Tamandaré, para poderem adotar a

PORTARIA Nº Procedimento nº 02782.000.150/2024
Recife, 17 de setembro de 2024

medidas cabíveis no seu âmbito territorial;

3. Oficie-se à COMPESA para manifestar-se, no prazo de 30 (trinta)
dias, sobre o Relatório de Fiscalização nº 22/2023 (doc. 47) do CPRH,
encaminhando-lhe cópia do relatório;

4. Oficie-se ao Município de Rio Formoso para que, no prazo de 30
(trinta) dias, manifeste-se sobre o Relatório de Fiscalização nº 22/2023
(doc. 47) do CPRH, encaminhando-lhe cópia do relatório;

5. Aportadas as respostas ou transcorrido o prazo in albis, tornem-me os
autos conclusos.

Cumpra-se.

Rio Formoso, 17 de setembro de 2024.

Milena Lima do Vale Souto Maior,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01975.000.359/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO  CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 4a Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista (4.ª PJDC), no uso das
atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88);
artigo 67, §2.º, inciso II, da Constituição do Estado de Pernambuco
(CPE); artigo 8.º, §1.º, da Lei n.º 7.347/1985; artigo 25, inciso IV, da Lei
n.º 8.625/1993; art. 4.º, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n.º
12/1994, art. 2.º, inciso I, da Resolução (RES) n.º 23/2007, do Conselho
Nacional do Ministério público (CNMP) e art. 15, inciso I, da RES n.º
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco
(CSMP), e;

CONSIDERANDO os fatos já apurados no  Inquérito Civil n.º
01975.000.507 /2021, instaurado com o objetivo de investigar denúncia
de que na Rua 21 de Abril, no bairro de Vila Torres Galvão, nesta
cidade, foram feitas alterações nos calçamentos reduzindo a passagem
de carros e pedestres a menos de 50% do tamanho original;

CONSIDERANDO que ao longo do feito restou comprovado que as
calçadas da Rua 21 de Abril, no bairro de Vila Torres Galvão, em
especial na altura dos imóveis de nº 75, 80 e 146, não atendem as
regras sobre acessibilidade a edificações previstas na NBR n.º 9.050, da
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), assim como não
atendem a Lei Municipal n.º 3.772/2003, que determina o alinhamento e
a uniformidade da pavimentação da rua, uma vez que obstruem a
passagem de veículos no local, descaracterizando a rua com desníveis
inadequados;

CONSIDERANDO que veio aos autos a informação de que os supostos
infratores, anteriormente autuados, realizaram essas obras irregulares
por conta própria, devido a uma situação de força maior, em virtude de
uma obra de calçamento irregular realizada anteriormente pela
Prefeitura, a qual dificultava o acesso dos munícipes à via pública e
impedia o acesso às suas garagens.

CONSIDERANDO a necessidade de esclarecer se as irregularidades
constatadas são decorrentes da obra de calçamento da rua ou resultam
exclusivamente de condutas
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ilegais por parte dos moradores, visando a obtenção de reparação,
correção e responsabilização dos envolvidos;

CONSIDERANDO que o município, apesar do longo período
transcorrido, não apresentou uma solução eficaz para corrigir as
irregularidades constatadas.

CONSIDERANDO que naqueles autos foi apresentada a documentação
solicitada, essencial para a análise técnica referente à obra de
pavimentação da Rua 21 de Abril, no bairro de Vila Torres Galvão,
realizada no ano de 2014, por meio do contrato n.º 180 /2014;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade nas investigações
e de obter embasamento técnico para adotar as providências cabíveis
com o objetivo de sanar e responsabilizar os envolvidos pelas
irregularidades identificadas nestes autos;

CONSIDERANDO que o Inquérito Civil n.º 01975.000.507/2021 tem
prazo máximo datado de 28 de outubro de 2024, portanto próximo de
ultrapassar o prazo de duração de 3 (três) anos;

CONSIDERANDO que, em razão da grande demanda e da
complexidade do feito, uma análise técnica elaborada pela GERÊNCIA
EXECUTIVA MINISTERIAL DE APOIO TÉCNICO - GEMAT, certamente
não poderá ser concluída dentro do exíguo prazo de encerramento do
procedimento;

CONSIDERANDO que não é recomendável manter um procedimento
vencido enquanto se aguarda a conclusão da análise técnica para a
adoção das medidas extrajudiciais e/ou judiciais necessárias para a
resolução do problema.

CONSIDERANDO, por fim, as disposições da a RES n.º 23/2007, do
CNMP, e art. 15, inciso I, da RES n.º 003/2019, do CSMP;

RESOLVE

INSTAURAR, DE OFÍCIO, INQUÉRITO CIVIL, mediante esta Portaria, a
fim de dar continuidade às investigações até então encetadas,
adotando-se as seguintes providências:

a) NOMEIE-SE a assessora ministerial em exercício na 4.ª PJDC como
secretária, nos termos do art. 4.º, inciso V, da RES n.º 23/2007, do
CNMP, e art. 16, inciso V c/c art. 22, ambos da RES n.º 003/2019, do
CSMP;

b) REGISTRE-SE a presente portaria no sistema SIM, nos termos do
art. 16, caput , da RES n.º 003/2019, do CSMP;

c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias e
Justiça do Meio Ambiente (CAOMA), preferencialmente por correio
eletrônico, da instauração do presente procedimento administrativo de
natureza investigatória, encaminhando-lhe cópia desta portaria, nos
termos do art. 16, §2.º, da RES n.º 003/2019, do CSMP;

d) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da
instauração do presente procedimento administrativo de natureza
investigatória, encaminhando-lhe cópia desta portaria, nos termos do art.
16, §2.º, c/c art. 36, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

e) COMUNIQUE-SE o Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP), referencialmente por correio eletrônico, da
instauração do presente procedimento administrativo de natureza
investigatória, encaminhando-lhe cópia desta portaria, nos termos do art.
16, §2.º, da RES n.º 003/2019, do CSMP;

f)  ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos, preferencialmente por correio eletrônico, cópia desta
portaria, para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termo do art.
16, inciso VI e §2.º, da RES

n.º 003/2019, do CSMP e Aviso n.º 046/2021, publicado no DOE do dia
14 de outubro de 2021;

g) SOLICITE(M)-SE  análise técnica da GERÊNCIA EXECUTIVA
MINISTERIAL DE APOIO TÉCNICO - GEMAT, na área de Arquitetura e
Engenharia, sobre a situação das calçadas da Rua 21 de Abril, no bairro
de Vila Torres Galvão, em especial na altura dos imóveis de nº 75, 80 e
146, que não atendem as regras sobre acessibilidade e edificações
previstas na NBR n.º 9.050, da Associação Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT), assim como não atendem a Lei Municipal n.º
3.772/2003, em razão de possível obra de calçamento irregular
realizada pela prefeitura, conforme documentos constantes nos autos do
Inquérito Civil n.º 01975.000.507/2021, devendo, para fins de laudo
técnico, realizar vistoria in loco, analisar os documentos relativos às
obras públicas de pavimentação da referida rua, identificar para quem
deve recair a responsabilidade pelas irregularidades já constatadas e
indicar a possível solução de regularização para o caso.

CUMPRA-SE.

Paulista,  19 de setembro de 2024.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO
CAPIBARIBE
Procedimento nº 02412.000.281/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02412.000.281/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Solicitação para remoção de árvore pela Sra. Sonilda, a qual
informa que a Gameleira em frente a sua residência está derrubando a
sua casa. Árvore localizada na Avenida Padre Zuzinha, próximo a igreja
Matriz.

INVESTIGADO:

REPRESENTANTE:

Sujeitos: noticiante

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Santa Cruz do Capibaribe, 09 de setembro de 2024.

Ariano Tércio Silva de Aguiar,
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Promotor de Justiça.

DEPARTAMENTO MINISTERIAL DE LICITAÇÕES E
PROCEDIMENTOS AUXILIARES - DEMLPA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Procuradoria Geral de Justiça
D E P A R T A M E N T O  M I N I S T E R I A L  D E  L I C I T A Ç Õ E S  E
P R O C E D I M E N T O S  A U X I L I A R E S

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 2917.2024.DEMLPA.PE.0046.MPPE

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE
(Nos termos do Art. 48 inciso I da Lei Complementar 123/2006)

OBJETO: Contratação de empresa visando a AQUISIÇÃO DE
EQUIPAMENTOS FOTOGRÁFICOS, DE VÍDEO E ACESSÓRIOS DE
SUPORTE para as áreas de fotojornalismo Rádio e TV, em
conformidade com o Anexo-I, Termo de Referência do edital.

DATA DA ABERTURA: 08/10/2024

ENTREGA DAS PROPOSTAS até: 08/10/2024, terça-feira, às 09h00;
Abertura das Propostas: 08/10/2024, às 09h10; Início da Disputa:
08/10/2024, às 09h30. Horário de Brasília. Os interessados poderão
adquirir o Edital e seus anexos no Endereço Eletrônico do Sistema:
www.peintegrado.pe.gov.br e no site do Ministério Público do Estado de
Pernambuco https://portal.mppe.mp.br/licitacoes. Valor global máximo
estimado: R$ 27.389,89 (Vinte e sete mil, trezentos e oitenta e nove
reais e oitenta e nove centavos). As dúvidas e/ou esclarecimentos
poderão ser sanados através do e-mail: licitacoes@mppe.mp.br.

Recife, 23 de setembro de 2024.

Onélia Carvalho de Oliveira Holanda
Pregoeira/Agente de Contratação
MPPE
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LISTAS PRELIMINARES DOS(AS) HABILITADOS(AS) 
 

EDITAIS DE EXERCÍCIO SIMULTÂNEO 
CARGOS DIVERSOS 

PORTARIA PGJ N.º 2.750/2024 

 

Edital de Exercício Simultâneo – Cargos Diversos N.º 89/2024 

Cargo: 4º Promotor de Justiça Cível da Capital (5ª Vara de Família e Registro Civil). 

Classificação Matrícula Nome 

01 1879618 JOÃO ALVES DE ARAÚJO 

02 1885111 KIVIA ROBERTA DE SOUZA RIBEIRO 

03 1899520 GABRIELA LIMA LAPENDA FIGUEIROA CALADO 

04 1898370 RHYZEANE ALAIDE CAVALCANTI DE MORAIS 

05 1841033 GIOVANNA MASTROIANNI DE OLIVEIRA MENDES 

06 1906933 JÉSSICA MARIA XAVIER DE SÁ BERTOLDO 

07 1899252 GABRIELA TAVARES ALMEIDA 

 

Edital de Exercício Simultâneo – Cargos Diversos N.º 90/2024 

Cargo: 3º Promotor de Justiça de Arcoverde (Vara Criminal; Combate à sonegação fiscal e 
controle externo da atividade policial). 

Classificação Matrícula Nome 

01 1879480 DOMINGOS SÁVIO PEREIRA AGRA 

02 1891642 TAYJANE CABRAL DE ALMEIDA 

03 1900846 GUILHERME GOULART SOARES 

 

Edital de Exercício Simultâneo – Cargos Diversos N.º 91/2024 

Cargo: Promotor de Justiça Criminal de Gravatá (Vara Criminal, Combate à Sonegação 
Fiscal e Controle Externo da Atividade Policial). 

Classificação Matrícula Nome 

01 1841033 GIOVANNA MASTROIANNI DE OLIVEIRA MENDES 

02 1879480 DOMINGOS SÁVIO PEREIRA AGRA 

 

Edital de Exercício Simultâneo – Cargos Diversos N.º 92/2024 

Cargo: 3º Promotor de Justiça de Serra Talhada (1ª Vara Criminal, incluindo Júri; 
Sonegação Fiscal e Controle Externo da Atividade Policial). 

Classificação Matrícula Nome 

01 1900781 ROMERO TADEU BORJA DE MELO FILHO 

02 1899252 GABRIELA TAVARES ALMEIDA 

03 1900846 GUILHERME GOULART SOARES 

04 1879480 DOMINGOS SÁVIO PEREIRA AGRA 
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ANEXO DA PORTARIA PGJ N.º 2.791/2024 
 

 
Onde se lê: 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 8ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE NO CABO DE SANTO AGOSTINHO 

Endereço: Av. Presidente Vargas, nº 464, Centro Cabo de Santo Agostinho-PE 
E-mail: plantao8a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

28.09.2024 

sábado 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Thinneke 

Hernalsteens 

1º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Ipojuca 

29.09.2024 

domingo 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Rodrigo Altobello 

Ângelo 

Abatayguara 

2º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Ipojuca 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA 

Endereço: Rua Ermírio Coutinho, nº 14, Centro, Nazaré da Mata-PE 
E-mail: plantao10a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

28.09.2024 
sábado 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Eduardo Henrique 
Gil Messias de Melo 

1º Promotor de 
Justiça de 
Timbaúba 

29.09.2024 
domingo 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Rhyzeane Alaide 
Cavalcanti de 
Morais 

Promotor de 
Justiça de 
Tracunhaém 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES 

Endereço: Av. Barreto de Menezes, nº 3600, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes-PE 
E-mail: plantao13a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

22.09.2024 

domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Maria De Fátima De 
Araújo Ferreira 

1º Promotor de 

Justiça Cível de 

Camaragibe 

 
 
 
 

Leia-se: 
 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 8ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE NO CABO DE SANTO AGOSTINHO 

Endereço: Av. Presidente Vargas, nº 464, Centro Cabo de Santo Agostinho-PE 
E-mail: plantao8a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE PROMOTORIA 

ANEXOS - PORTARIA PGJ Nº 2.791/2024
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JUSTIÇA DE JUSTIÇA 

28.09.2024 

sábado 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Rodrigo Altobello 

Ângelo 

Abatayguara 

2º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Ipojuca 

29.09.2024 

domingo 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Thinneke 

Hernalsteens 

1º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Ipojuca 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA 

Endereço: Rua Ermírio Coutinho, nº 14, Centro, Nazaré da Mata-PE 
E-mail: plantao10a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

28.09.2024 
sábado 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Rhyzeane Alaide 
Cavalcanti de 
Morais 

Promotor de 
Justiça de 
Tracunhaém 

29.09.2024 
domingo 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Eduardo Henrique 
Gil Messias de Melo 

1º Promotor de 
Justiça de 
Timbaúba 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES 

Endereço: Av. Barreto de Menezes, nº 3600, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes-PE 
E-mail: plantao13a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

22.09.2024 

domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Edgar José Pessoa 
Couto 

2º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Camaragibe 
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO
 COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA

Endereço: Rua Ermírio Coutinho, nº 14, Centro, Nazaré da Mata-PE
E-mail: plantao10a@mppe.mp.br

Onde se Lê:

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

28/09/2024 sábado 13:00  às 17:00 Nazaré da Mata Ana Kathariny Gomes dos Santos
Flávio de Araújo Coutinho Netto

29/09/2024 domingo 13:00  às 17:00 Nazaré da Mata Fábia Gilmara Belarmino
José Vitor Martins da Silva

Leia-     se:  

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

28/09/2024 sábado 13:00  às 17:00 Nazaré da Mata Fábia Gilmara Belarmino
José Vitor Martins da Silva

29/09/2024 domingo 13:00  às 17:00 Nazaré da Mata Ana Kathariny Gomes dos Santos
Flávio de Araújo Coutinho Netto

ANEXOS - PORTARIA SUBADM Nº 1175/2024 

ANEXOS - PORTARIA SUBADM Nº 1175/2024 
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